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Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

A V I SO 

O MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO- BAHIA torna público aos interessados que na data, horário 
e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, de acordo com as condições deste Edital, por meio da internet: 
https://bll.org.br/editais e portal oficial do município www.medeirosneto.ba.gov.br.  

  

OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de 
consultório odontológico, e serviços sob demanda de instalação e remanejamento de 
equipamentos odontológicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos 
necessários para execução dos serviços, conforme descritivo no ETP e Termo de Referência, nas 
condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. 

 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Empresas nacionais do ramo, inclusive individuais, que 
atendam as condições deste Edital e seus Anexos. 
 

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará 
disponível para consulta e retirada nos sítios: www.medeirosneto.ba.gov.br e 
https://bll.org.br/editais/ e na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Medeiros Neto, 
localizada na Avenida Oscar Cardoso, nº 135 – Medeiros Neto/BA - CEP 45.960-000, no horário 
local das 08h00min (oito) às 12h00min (Doze) horas.  

 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:  
Início de acolhimento das propostas:...................... dia 11/07/2024, às 08h00min.  
Prazo final para apresentação das Propostas..........dia 02307/2024, as 08:00min. 
Início da disputa: ....................................................... dia 23/07/2024, às 08h30min.  

 

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 

 
 

MEDEIROS NETO– BA, 07 de Julho de 2024. 
 

 
Cremilda Da Silva Garcia Filha 
Secretária Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2024  
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024  
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
LEI 14.133/21 
 
 
 
1 PREÂMBULO  
 
1.1 O MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO, BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.786.520/0001-13, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Adalberto Alves 
Pinto TORNA PÚBLICO que fará realizar LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO sob a forma 
ELETRÔNICA através da Plataforma https://bll.org.br/editais/ , com critério de julgamento do 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei Federal 
nº 14.133/2021, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis.  
 
1.2 Empresas nacionais do ramo, inclusive individuais, que atendam as condições deste Edital e 
seus Anexos, e que estejam previamente credenciados no Portal de Licitações BLL Compras por 
meio do sítio: https://bll.org.br/editais, para acesso ao sistema eletrônico.  
  
ABERTURA DA SESSÃO: Dia 23 de Julho de 2024, às 08h30min  
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
 
1.3 Referência de tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.  
 
2 OBJETO  
 
2.1 O objeto deste processo licitatório é o REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a Futura e Eventual 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de 
manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de consultório odontológico, e 
serviços sob demanda de instalação e remanejamento de equipamentos odontológicos, 
com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários para execução 
dos serviços, conforme descritivo no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, nas 
condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos.  
 
2.2 O objeto está fundamentado no Estudo Técnico Preliminar – ETP (ANEXO I) e no Termo 
de Referência (ANEXO II).  
 
2.3 Valor estimado do objeto: está lançado de forma individual POR LOTE na plataforma BLL 
Compras. 
 
2.4 Subcontratação: na execução do contrato é vedada ao contratado a subcontratação do objeto.  
 
2.5 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço 
eletrônico https://bll.org.br/editais, e as especificações técnicas constantes deste edital, 
prevalecerão as constantes do Edital.  
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2.6 DO PRAZO DE EXECUÇÃO:  
 
2.6.1 A(S) CONTRATADA(S) FICARÁ(ÃO) OBRIGADA(S) A TROCAR(EM) O(S) PRODUTO(S) QUE VIER(EM) A 

SER(EM) RECUSADO(S) POR NÃO ATENDER(EM) À(S) ESPECIFICAÇÃO(ÕES) DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, SEM 

QUE ISTO ACARRETE QUALQUER ÔNUS À ADMINISTRAÇÃO OU IMPORTE NA RELEVÂNCIA DAS SANÇÕES PREVISTAS 

NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRAZO PARA ENTREGA DO(S) PRODUTO(S) SERÁ DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, 
A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO À CONTRATADA, ÀS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 
 
2.6.2 Locais da Prestação dos Serviços; 
 
- Sede do Município de Medeiros Neto – BA 
- Distritos e Povoados do Município de Medeiros Neto - BA 
 
2.6.4 Os Serviços deverão ser efetuados nos quantitativos solicitados, conforme necessidade da 
Secretaria de Administração, não devendo haver exigência por parte da Contratada de 
quantitativos mínimos a serem solicitados para efetivação dos mesmos.  
 
2.6.5 Serão adquiridos os itens conforme a necessidade de Secretaria de Administração pela 
vigência de 12 meses.  
 
2.6.6 O prazo de garantia se houver, é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
 
2.6.7 Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos bens, ou objetos que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) horas, contados a partir da ciência pelo 
(a) Contratado (a).  
 
3. PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
3.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento dos exercícios alcançados pelo prazo de validade do contrato, a cargo 
do órgão ou entidade usuária do mesmo, cujos programas de trabalho e elemento despesa 
específicos constarão da Nota de Empenho e do Contrato. 
 
3.2 As quantidades a serem executados estão fundamentadas de acordo com o Estudo Técnico 
Preliminar – ETP (ANEXO I) e no Termo de Referência (ANEXO II).  
 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  
 
4.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital.  
 
4.2 A impugnação deverá ser enviada EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio 
da plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio 
https://bll.org.br/editais/  
 
4.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
 
4.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.  
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4.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio da plataforma PORTAL DE 
LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais ou e-mail 
licitacoes@medeirosneto.ba.gov.br   
 
4.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 
4.7 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO  
 
5.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado 
ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico 
provido pela plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio 
https://bll.org.br/editais/  
 
5.2 Vedações. Não poderão disputar da licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente: todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei 
n° 14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei n° 
14.133/2021.  
 
5.3 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital.  
 
5.4 O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 
6. CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME  
 
6.1 Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico provido pela plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio 
do sítio https://bll.org.br/editais/  
 
6.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também deverão se 
informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua 
correta utilização.  
 
6.3 Os interessados em se credenciar no PORTAL DE LICITAÇÕES DA BLL COMPRAS, por meio 
do sítio https://bll.org.br/editais/. Podendo sanar eventuais dúvidas por e-mail 
contato@bll.org.br ou telefone 041-3097-4600. 
 
6.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

6.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município de Medeiros Neto – BA responder por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
6.6 O credenciamento junto à plataforma BLL COMPRAS implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 
 
6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso.  
 
6.8 A licitação será conduzida pelo Pregoeiro do Município de Medeiros Neto/BA, com apoio 
técnico e operacional da plataforma BLL COMPRAS, que atuará como provedor do sistema 
eletrônico para esta licitação.  
 
6.9 INCUMBIRÁ À LICITANTE ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO 
DURANTE O PROCESSO LICITATÓRIO, RESPONSABILIZANDO-SE PELO ÔNUS DECORRENTE 
DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS 
EMITIDAS PELO PREGOEIRO, PELO SISTEMA, OU DE SUA DESCONEXÃO.  
 
7. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS  
 
7.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais que 
quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar 
nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.  
 
7.1.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 
deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 
Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de envio das 
propostas.  
 
7.1.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 
apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde 
conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades 
simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006.  

7.1.3 A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 
apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.  

7.1.4 A Certidão ou Certificado deverão estar ATUALIZADOS, ou seja, emitidos a menos de 120 
(cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.  

7.1.5 Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa 
estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  
 
7.2 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por 
microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais e houver 
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proposta de microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais 
que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta melhor classificada, proceder-se-á 
da seguinte forma:  

7.3 A microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais melhor 
classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática 
pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado 
para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto desta licitação;  

7.4 Não sendo vencedora a microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores 
individuais melhor classificada, na forma da sub condição anterior, o sistema, de forma 
automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

7.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte e micro empreendedores individuais que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;  

7.6 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.  
 
8. PROPOSTA  
 
8.1 Os proponentes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.  
 
8.2 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
8.3 Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
8.4 Os documentos que compõem a proposta do proponente melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances.      
 
8.5 A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo especifico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (BLL), com observância as disposições do Termo 
de Referência, e modelo constante no Anexo VII, lançadas POR LOTE. 
 
9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
9.1 Para elaboração das propostas o licitante deve: 
  
I - Apresentar sua proposta com valor não superior ao valor máximo indicado pela Administração 
Pública Municipal;  

II - Para fins de aceitação pelo Pregoeiro, a proposta inicial e final não poderá ultrapassar o valor 
estimado pela Prefeitura de Medeiros Neto, sob pena de desclassificação. 
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III - Elaborar sua proposta levando em consideração a utilização de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem ou 
serviço.  
 
9.3 O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei nº 
14.133/2021). 
  
9.4 O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a 
data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente 
a etapa de envio da proposta. 
  
9.5 A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma 
nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e 
assinada pelo representante legal do proponente devidamente identificado, contendo 
identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail.  
 
9.6 Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 02 
(duas) horas após a convocação do pregoeiro. 
  
9.7 NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS SEM A ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO 
PROPONENTE DEVIDAMENTE IDENTIFICADO. 
 
9.10 A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo VI deste 
Edital e deverá conter, sob pena de desclassificação: 
  
9.10.1 A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o pregoeiro possa 
facilmente constatar que as especificações no presente pregão foram ou não atendidas, 
observadas as especificações constantes nos Anexos do presente Edital; 
  
9.10.2 O preço unitário e os preços totais cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos 
decimais após a vírgula;  
 
9.10.3 A identificação da marca e do modelo do objeto ofertado; 
  
9.10.4 Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
  
9.11 Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer 
outra condição não prevista neste Edital.  
 
9.12 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
  
9.13 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
  
9.14 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
  
9.15 Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
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9.16 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e nos horários indicados no preâmbulo deste 
edital, no PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais  
 
9.17 Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
  
9.18 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto 
ao não encaminhamento de documento afeto à proposta. 
  
9.19 Aberta a etapa de lances, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo que os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por 
ele próprio e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença de 
valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
à proposta que cobrir a melhor oferta. 
  
9.20 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO: 
 
a) 15 (quinze) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos;  
 
b) A prorrogação automática será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação;  
 
c) Não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos, a sessão pública será encerrada 
automaticamente;  
 
d) Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço;  
 
e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração; 
  
f) Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível;  
 
g) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
h) Caso haja lance de preço e, por conseguinte a diminuição do valor inicial da proposta, a redução 
do preço deverá ser distribuída de forma idêntica (LINEAR) entre os itens que compõem o lote, 
aplicando-se o percentual reduzido em cada um deles. 
 
9.21 No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio https://bll.org.br/editais . 
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10. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS  
 
10.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos 
licitantes no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:  
 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  
 
II - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
  
III - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU  
 
10.2 A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992.  
 
10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 
participação. 
 
11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
11.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
  
I - Contiverem vícios insanáveis; 
  
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
 
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
 
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública 
Municipal; 
  
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital;  
 
VI - Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei 
nº 14.133/2021). 
  
11.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  
 
12. EMPATE  
 
12.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021). 
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I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
  
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações; 
  
12.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho. Nos termos art. 5º, do Decreto federal nº 11.430, de 8 de março de 2023, são ações de 
equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho:  
 
I - medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e 
homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 
  
II - ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens 
em matéria de emprego e ocupação; 
  
III - igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
 
 
IV - práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual;  
 
V - programas destinados à equidade de gênero e de raça; e  
 
VI - ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros.  
 
Para fins da presente licitação, a comprovação do desenvolvimento de ações de que trata o item 
12.2 dar-se-á por meio de declaração expressa do licitante de que desenvolve referidas ações 
.  
12.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
  
12.4 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
 
I - empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia;  
II - empresas brasileiras;  
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
  
13. NEGOCIAÇÃO  
 
13.1 Encerrada a etapa de lances da Sessão pública, o Pregoeiro PODERÁ negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
  
13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes.  
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14. HABILITAÇÃO  
 

14.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor 
oferta POR LOTE, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade 
de acordo com o que segue: 

14.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários a confirmação 
daqueles exigidos neste Edital, o licitante será convocado, via sistema, a encaminhá-los, em 
formato digital, no prazo de meia hora, sob pena de inabilitação. 
   
14.3 O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
  
14.4 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, 
com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 
 
14.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
14.5.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, como, por exemplo:  
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado de todas 
as alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
  
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;  
 
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
14.6 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 
14.6.1 Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
14.6.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
14.6.3 Regularidade perante a Fazenda Federal;  
 
14.6.4 Regularidade perante a Fazenda Estadual;  
 
14.6.5 Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao Município da sede do licitante;  
 
14.6.6 Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
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14.6.7 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão negativa de débitos trabalhistas);  

14.6.8 Alvará de Funcionamento referente ao exercício atual. 
 
14.6.9 Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma 
prevista na Lei 14.133/2021, essencialmente em seu artigo 68, ou naquelas legislações por ela 
referenciadas. 
 
 
14.7 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):  
 
14.7.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual 
 
14.7.2 Balanço Patrimonial, DRE e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, registrados e chancelados na forma da lei.  
 
14.7.3 As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço de 
final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido com data máxima de até 90 (noventa) dias anterior à data de 
abertura da licitação, devidamente assinado por contabilista habilitado.  

14.8 QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
14.6.1 Apresentação de, no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da 
Proponente, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste que a 
empresa executou a qualquer tempo serviços de complexidade similar ou superior à do objeto 
deste edital. 
 
14.6.2 Certidão de Registro e Quitação da empresa e do responsável técnico junto ao CREA ou 
CAU ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos) /CRT. 
 
14.6.3 . Declaração da Licitante de que dispõe/disporá Técnico em Segurança do Trabalho 
devidamente inscrito junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, informando seu nome, CPF e 
Identidade e apresentando comprovante do seu registro, bem como declaração de que o mesmo 
aceitará a sua indicação para compor o Quadro técnico da Licitante. 
 
15. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES  
 
15.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III): 
  
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  
  
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;  
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c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, 
contratar ou transacionar com a Administração Pública de Medeiros Neto - Ba ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
  
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
  
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  
 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;  
 
h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
  
i) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto 
da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
  
15.2 A proponente enquadrada como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar a DECLARAÇÃO conforme Anexo IV, 
observando também o disposto no subitem 7.1.2 do edital.  
 
15.3 CARTA DE APRESENTAÇÃO em conformidade com o modelo do Anexo V deste Edital.  
 
16. RECURSOS 
  
16.1 Cabe recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):  
 
I - Julgamento das propostas;  
 
II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
 
III - Anulação ou revogação da licitação;  
 
IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 
  
16.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão pública, DE 
FORMA IMEDIATA, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo 
de 10 (DEZ) MINUTOS PARA A FASE DE PROPOSTAS E DE 30 (TRINTA) MINUTOS PARA A 
FASE DE HABILITAÇÃO. 
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16.3 A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, ficando 
o Pregoeiro autorizada a prosseguir o certame e declarar a vencedora.  
 
16.4 Diante da manifestação da intenção de recurso o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
  
16.5 Recebida a intenção de interpor recurso pelo pregoeiro, a licitante deverá apresentar as 
razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo,  
 
intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo da recorrente.  
 
16.6 As razões e contrarrazões serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio de campo próprio 
no Sistema.  
 
16.7 Caberá o pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 
podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das 
razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade 
superior o pregoeiro, com competência para decidir recursos, para a decisão final no prazo de 5 
(cinco) dias úteis.  
 

16.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

16.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
 
16.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo 
licitante.  
 
17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
17.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá:  
 
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
 
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
 
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;  
 
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado. 
 
17.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
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17.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados.  
 
17.5 A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato. 
  
17.6 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo 
licitatório.  
 
18. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
18.1 REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO  
 
18.1.1 O registro de preços observará as seguintes condições:  
 
I - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 
classificado durante a fase competitiva ou do proponente a ser contratado de forma direta; 
  
II - Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem 
como daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original, com objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses de cancelamento do registro do fornecedor;  
 
III - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial 
do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 
  
IV - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro de preços deverá ser 
respeitada nas contratações 
.  
18.1.1.1 Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante 
vencedor, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de 
lances. 
  
18.1.1.2 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 
  
18.1.1.3 O anexo que trata o inciso II do tópico 18.1.1 será preenchido com a informação dos 
licitantes que aceitarem registrar preços iguais ao do licitante vencedor do certame e daqueles 
licitantes que mantiverem sua proposta original. 
  
18.1.2 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
18.1.3 O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município. 
  
18.1.3.1 É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem  
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de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
  
18.1.3.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do tópico anterior, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, o Município poderá:  
I - Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; 
  
II - Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes 
subsequentes, atendida à ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
  
18.1.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para os serviços pretendidos, desde que devidamente motivado. 
  
18.1.4.1 A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro 
de preços dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a 
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  
18.1.4.2 O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual 
ao do licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos 
licitantes que apresentaram preço conforme o art. 82, III da Lei nº 14.133/2021. 
  
18.1.4.3 O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante 
vencedor ou pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação 
do Município para assumir o remanescente da ata de registro de preços, ficará sujeito à imposição 
das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo sempre assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
18.1.5 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas, e deverá ser celebrado no prazo de validade da 
ata de registro de preços.  
 
18.1.5.1 O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
  
18.1.5.2 O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo observará o disposto no Título 
III da Lei Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos).  
 
18.1.5.3 Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega 
do instrumento contratual ao fornecedor registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por 
qualquer meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 
  
 
 
18.1.6 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
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18.1.6.1 A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como 
lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de 
mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração 
do compromisso, sem prejuízo de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração 
dos preços registrados.  
 
18.1.6.2 O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação 
original, para que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em 
que o registro será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa. 
  
18.1.7 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado, sendo observado: 
  
I - O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
II - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.  
 
18.1.8 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o Município poderá: 
  
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados;  
 
II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 
  
III - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
  
18.1.9 O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 
I - Por razão de interesse público;  
 
II - A pedido do fornecedor;  
 
III - Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
IV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 
Município, sem justificativa aceitável;  
 
V - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
 
VI - Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
ou  
 
VII - For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
por sentença transitada em julgado.  
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18.1.9.1 O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho da autoridade 
superior, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
19. RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
19.1 O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021. 
 
19.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com as especificações do edital, documento de formalização da demanda, termo de referência e 
estudo técnico preliminar.  
 
19.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança da prestação dos serviços / aquisições nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
 
19.4 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.  
 
19.5 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo 
de 05 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados e pela funcionalidade do objeto/serviço/bem, e, em caso de vício, defeito ou 
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessária.  
 
20. PAGAMENTO  
 
20.1 Após o recebimento e aprovação dos bens/serviços, o Município autorizará a 
licitante/contratada a emitir a Nota Fiscal, que deverá ser encaminhada para pagamento, 
endereçando-a ao FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - MUNICIPIO MEDEIROS NETO, CNPJ: 
10.831.179/0001-82, localizada no endereço Avenida Oscar Cardoso, nº 135, Centro, Medeiros 
Neto/BA – CEP: 45.960-000, e-mail prefeiturafinancasmn@gmail.com   
 
20.2 O Município efetuará o pagamento da Nota Fiscal após o protocolamento da mesma, e se em 
conformidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.  
 
20.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela 
de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 
de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à licitante/contratada o destaque deste  
 
imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou 
alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento 
legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o 
valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a licitante/contratada providencie as 
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao Município 
contratante. 
  



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

20.4 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas 
na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a licitante/contratada 
deverá providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual.  
 
20.5 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da CONTRATADA para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo 
da aplicação das demais penalidades previstas em lei.  
 
21. PENALIDADES  
 
21.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações, com aplicação das seguintes sanções:  
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato:  
 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
III - Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
 
21.2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:  
 
I – Advertência;  
 
II - Multa de 10%;  
 
III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta;  
 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta.  
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21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto;  
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
21.4 Para aplicação das sanções:  
 
I – do inciso II do item 21.1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação;  
 
II – do incisos III e IV do item 21.1:  
 
a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;  
 
b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;  
 
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação;  
 
d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;  
e) A sanção prevista no inciso IV do item 21.1 será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva de secretário municipal;  
 
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração 
Pública Municipal, e será:  
 
I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item;  
 
II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  
2013;  
 
III) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  
 
21.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
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21.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública Municipal. 
 
21.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
  
21.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
21.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal.  
 
21.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista no inciso II do item 21.2.  
 
21.11 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  
 
21.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado, exigidos, cumulativamente.  
 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;  
 
II - Pagamento da multa;  
 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade;  
 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste item.  
 
21.12.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013) do caput do item 21.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, 
a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  
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22. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA E DA VIGÊNCIA  
 
22.1 A fiscalização e gestão da Ata de Registro de Preços será realizada por meio do servidor 
nomeado pela Secretaria de Administração correspondente ao contrato, o qual realizará a 
conferência do recebimento dos serviços / bens. 
  
22.1.1 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 
legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se 
fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as 
autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual.  
 
22.1.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  
22.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao 
gestor, para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
22.1.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
22.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura 
do contrato, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
23.1 É facultado ao pregoeiro ou ao Prefeito Municipal, em qualquer fase deste processo 
licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou 
de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
  
23.2 Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 
serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo 
licitatório. 
  
23.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município 
de Medeiros Neto - BA, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem 
durante o recesso municipal. 
  
23.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado:  
 
I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; https://www.gov.br/pncp/pt-br  
 
II Página do Município www.medeirosneto.ba.gov.br  
 
III - Diário Oficial dos Municípios – DOM; 
https://www.medeirosneto.ba.gov.br/Site/DiarioOficial  
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IV - Plataforma: https://bll.org.br/editais/   
 
23.5 São anexos deste edital:  
 
I) Estudo Técnico Preliminar – ETP.  
II) Termo de Referência – TR.  
III) Modelo de Declaração ÚNICA.  
IV) Modelo Declaração LC 123/2006.  
V) Modelo Carta de Apresentação  
VI) Ata de Registro de Preços.  
VII) Modelo Proposta de Preços. 
VIII – Modelo de Minuta de Contrato. 
 
23.6 As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Medeiros Neto – BA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
  

Medeiros Neto, 07 de Julho de 2024  
 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MEDEIROS NETO – CONTRATANTE 
Cremilda Da Silva Garcia Filha – Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - PREGÃO ELETÔNICO SRP 002/2024 

 
 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de 

manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de consultório odontológico, 

e serviços sob demanda de instalação e remanejamento, de equipamentos 

odontológicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos 

necessários para execução dos serviços 

 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

Servidor/Equipe responsável pela elaboração: 

Daiana Pereira Leite ∕ Coordenadora de Saúde Bucal  

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1 Trata-se de contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de 

manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de consultório odontológico, e serviços sob demanda 

de instalação e remanejamento, de equipamentos odontológicos, com fornecimento de mão de obra, 

materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Medeiros Neto - BA.. 

1.2 A contratação de serviços de manutenção para os consultórios odontológicos da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Medeiros Neto – BA mostra-se necessária em função da indisponibilidade de 

pessoal, material e ferramental essenciais para a promoção dessa atividade no Município, principalmente 

quando são necessárias intervenções de forma emergencial, uma vez que a contratação de serviços e 

compra de materiais pode demorar, devido às tratativas necessárias no poder público. 

1.3 Nesse sentido, o resultado pretendido por esta contratação é manter a qualidade dos serviços prestados 

e equipamentos dos consultórios odontológicos da unidade. 

2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 

2.1 A pretendida contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 

2.2 Além disso, os recursos financeiros necessários para fazer frente a essa despesa estão previstos no 

orçamento de 2024. 

3. DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), tendo em vista que são 

dotados de padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no edital, por meio 

de especificações usuais no mercado. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1 Sustentabilidade 

4.1.1 Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, em especial: 

consumo racional de água e energia elétrica, em respeito às Normas Brasileiras que dispõem sobre resíduos 

sólidos, líquidos e gasosos; 

4.1.2 Sempre que houver necessidade de substituição dos fluídos refrigerantes, havendo compatibilidade 

(pressão de serviço, temperaturas de super aquecimento e sub-resfriamento, válvulas e compressores    

compatíveis), deverão ser utilizados fluídos com menor potencial de aquecimento global (GWP) e que não 

destruam a camada de ozônio.  

4.2 Da Subcontratação 

4.2.1 Ec  admitida a subcontratação parcial do objeto, mediante prévia autorização, nas seguintes condições: 

A contratada poderá ceder ou subcontratar o item 7 do objeto licitado, que se refere a locação, transporte, 

montagem e desmontagem de andaime tubular do tipo torre. 

4.2.2 A Subcontratada para concessão da subcontratação deverá apresentar as regularidades fiscais, 

jurı́dicas e trabalhistas. 

4.2.3 Quando concedida a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar o respectivo contrato com a 

inteira obediência aos termos do contrato firmado com o contratante e sob sua inteira responsabilidade. 

Ressalva-se ao contratante o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba 

a subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuı́zo de qualquer espécie. 

4.4 Garantia da contratação 

4.4.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, 

tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos serviços. 

4.5 Garantia dos serviços 

4.5.1 O prazo de garantia dos serviços de manutenção prestados durante a vigência do Contrato deverá ser 

de 90 (noventa) dias após seu término. 

4.5.2 Para os materiais empregados na execução dos serviços deverá ser observada a garantia do fabricante. 

4.5.3 A contratada garantirá a execução dos serviços de instalação que apresentarem defeitos pelo perı́odo 

de 12 (doze) meses, sem ônus para o contratante a contar da data de recebimento definitivo. 

4.5.4 A contratada obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem ônus para o 

contratante, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de 

garantia estipulado acima. 

4.5.5 Ficará a cargo da contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos aos locais 

necessários, pela retirada e entrega dos equipamentos, assim como pelas despesas de transportes, frete e 

seguros correspondentes. 

4.6 Vistoria 
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4.6.1 Fica facultado à empresa interessada em participar desta contratação realizar vistoria nas instalações 

da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Medeiros Neto – BA para melhor elaboração de sua 

proposta, mediante prévio agendamento com o setor competente pelo e-mail 

saudemedeirosneto@hotmail.com, no horário de 8h às 17h, com no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contados da data marcada para a sessão pública. 

4.6.1.1 Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições e do local de execução 

dos serviços. 

4.7 Normativos que norteiam a contratação 

4.7.1 Os serviços que serão executados deverão estar em conformidade com as normas técnicas brasileiras 

atualizadas. Quando não houver norma técnica nacional abordando um tema, deverão ser adotadas as 

normas internacionais mais adequadas à situação. 

• Poderão participar desta licitação qualquer empresa que satisfaça as condições estabelecidas neste Edital 

e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatı́vel com o objeto licitado. 

• As propostas apresentadas deverão incluir todas e quaisquer Despesas necessárias para o fornecimento 

do material, bem como, para prestação do serviço, despesas essas: transporte, tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, para fiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço 

ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações 

devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados 

pela autoridade competente. 

• Comprovação de aptidão para execução do objeto licitado, mediante a apresentação de atestado fornecido 

por pessoa jurı́dica de direito público ou privado, devidamente certificado pela entidade profissional, pelo 

qual se evidenciará a execução satisfatória de serviços similar, pertinente e compatı́vel, em caracterı́sticas 

com o objeto licitado. 

• Apresentação da declaração do licitante de que conhece os locais para a execução do objeto, conforme 

modelo constitui o Anexo (...) deste edital. 

• Por se tratar de execução de serviços técnicos de natureza EXCLUSIVA, explicita na alı́nea “g” do artigo 7° 

da Lei 5.194/66. Será exigido como condição de participação que a empresa interessada, possua em seu 

quadro técnico permanente, na data prevista para a entrega da proposta, responsáveis técnicos: 

(a) Engenheiro de Controle de Automação devidamente registrado no CREA, conforme Art. 1º da resolução 

CONFEA nº 427, de 05 de março de 1999; 

(b) Técnico em Eletrotécnica, conforme Art. 3º, inciso XIII da resolução CFT nº 73 de 07 de Julho de 2019; 

engenheiro mecânico. 

(c) Engenheiro Mecânico, devidamente registrado no CREA, conforme Art. 12, Inciso I da Resolução n° 2018, 

de junho de 1973, que contenha em seu acervo a NR13, conforme regulado na Decisão Normativa n° 45/92, 

1 e 2. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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5.1 Em pesquisa sobre o panorama de contratações realizadas por outros órgãos públicos, observou-se que, 

em matéria de soluções para o serviço de manutenção preventiva e corretiva de consultórios odontológicos, 

a Administração Pública em geral costuma adotar ao menos dois modelos para execução deste serviço, são 

eles: 

5.1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação do serviço, ficando o órgão 

responsável pelo fornecimento de peças para execução do serviço 

5.1.1.1 Nesta modalidade, a Administração Pública contrata a mão de obra para a execução dos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de consultórios odontológicos e adquire, de forma independente, as 

peças necessárias para a execução dos serviços. 

5.1.1.2 Essa solução, além de gerar um maior número de contratos para serem gerenciados, pode 

comprometer a execução dos serviços manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado, caso o órgão 

não disponha da peça necessária, sobretudo, quando são necessárias intervenções de forma emergencial, 

uma vez que a contratação de serviços e compra de materiais pode demorar, devido às tratativas 

necessárias no poder público. 

5.1.2 Contratação de empresa especializada para a prestação do serviço, ficando a Contratada 

responsável pelo fornecimento de peças e equipamentos necessários ao devido cumprimento dos 

serviços 

5.1.2.1 Neste modelo, o serviço consiste em prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

consultórios odontológicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários para 

execução dos serviços. 

5.1.2.2 Este é o modelo mais representativo no âmbito dos órgãos da Administração Pública atualmente. 

6. ANÁLISE DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES 

6.1 Contratação de empresa especializada para a prestação do serviço, ficando o órgão responsável 

pelo fornecimento de peças para execução do serviço 

6.1.1 Nesta modalidade de contratação, fica à cargo do município a gestão e o custo das seguintes atividades: 

a) Gestão de manutenção; 

b) Reposição de Peças; 

d)Aquisição de Peças e Equipamentos. 

6.1.3 Por essa razão, sob o ponto de vista da eficiência e economicidade, a contratação de empresa 

especializada para a prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva de consultórios 

odontológicos, sem o fornecimento de peças e equipamentos necessários ao devido cumprimento dos 

serviços não é a melhor opção a ser adotada pela Administração, em especial quando comparada à outra 

solução disponível no mercado. Ademais, além desta solução gerar um maior número de contratos para 

serem gerenciados pelo órgão público, pode eventualmente ocorrer o comprometimento da execução dos 

serviços, caso o órgão não disponha da peça necessária, sobretudo, quando são necessárias intervenções de 

forma emergencial, uma vez que a contratação de serviços e compra de materiais pode demorar, devido às 

tratativas necessárias no poder público. 
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6.2 Contratação de empresa especializada para a prestação do serviço, ficando a Contratada 

responsável pelo fornecimento de peças e equipamentos necessários ao devido cumprimento dos 

serviços 

6.2.1 Por sua vez, esta solução resulta na terceirização do serviço de manutenção preventiva e corretiva dos 

consultórios odontológicos, ficando a empresa contratada responsável pelo fornecimento de peças e 

equipamentos necessários ao devido cumprimento dos serviços. 

6.2.2 Sua principal vantagem está no fato de que esta solução inclui, além da mão de obra, as peças de 

reposição e os equipamentos necessários para a execução dos serviços, tudo sob a responsabilidade da 

empresa contratada. 

6.2.3 Por essa razão, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de 

manutenção preventiva e corretiva dos consultórios odontológicos, com fornecimento de mão de obra, 

materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços tem sido a opção recorrente dos órgãos 

públicos. Em tempo, importante ressaltar que foi realizado levantamento junto ao mercado local, que 

apresentou diversas empresas com condições técnicas e interesse em prestar o aludido serviço. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva em equipamentos de consultório odontológico, e serviços sob demanda de instalação 

e remanejamento, de equipamentos odontológicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para execução dos serviços, para atender as demandas da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Medeiros Neto – BA , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste ETP: 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Adauto Assis do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 
AUTOCLAVE  1 ALT 
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  
CONTRA-ANGULO  1 DABI ATLANTE 
MICRO MOTOR 1 DABI ATLANTE 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

AMALGAMADOR 1 DABI ATLANTE 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no Centro de Especialidades Odontológicas – CEO do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  3 DABI ATLANTE, OSLEN 

COMPRESSOR  1 FIAC  
AUTOCLAVE  1 PHOENIX  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 2 SCHUSTER 
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CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 

MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  2 DX (TURBO LED 1200), 

DABI ATLANTE  
SELADORA DE PAPEL PARA 
GRAU CIRURGICO  

1 SELAPACK (3M 350 
PLUS) 

AMALGAMADOR  1 KONDETECH 
APARELHO DE RAIO X  1 DABI ATLANTE  
ULTRASSOM  2 BIOSCALER 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Elísia do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 KAVO  
AUTOCLAVE  1 STERMAX  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTFLEX 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 ECEL 
 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Renato Viana do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  
AUTOCLAVE  1 PRISMATEC  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  

CONTRA-ANGULO  1 DABI ATLANTE 
MICRO MOTOR 1 DABI ATLANTE 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 SCHUSTER 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Du Moura do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 DABI ATLANTE  

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  

CONTRA-ANGULO  1 DENTFLEX 
MICRO MOTOR 1 DENTFLEX 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 NORGREN 
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Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Newton Farias do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 OSLSEN  
AUTOCLAVE  1 DABI ATLANTE  

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 STERMAX 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Nova Lídice do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  
AUTOCLAVE  1 ALT 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 DENTFLEX 
MICRO MOTOR 1 DENTFLEX 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

COMPRESSOR  1 DUTY 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Itupeva do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 STERMAX 
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTFLEX  

CONTRA-ANGULO  1 KAVO  
MICRO MOTOR 1 KAVO 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 DABI ATLANTE  
COMPRESSOR  1 DABI ATLANTE  

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Santa Luzia do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 KAVO  

AUTOCLAVE  1 STERMAX 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 SHUSTER 
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CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 SCHUSTER 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Juracitaba do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 

AUTOCLAVE  1 ALT  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTFLEX 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 KONDENTECH 
COMPRESSOR  1 SCHUSTER 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Nova Zelandia do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 
AUTOCLAVE  1 STERMAX   
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTEMED 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 DENTEMED  
COMPRESSOR  1 FIAC  

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Newton Farias do  
Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 GNATUS 
AUTOCLAVE  1 STERMAX  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 DX 
COMPRESSOR  1 DELPHI 

 

7.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

7.3 O prazo de vigência da contratação é de 31∕12∕2024 (máximo de 05 anos) contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

7.7.1 Da justificativa do caráter continuado da contratação 



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

7.7.1.1 A contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva em equipamentos de consultório odontológico, e serviços sob demanda de instalação 

e remanejamento, de equipamentos odontológicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para execução dos serviços, visa atender com qualidade e efetividade às 

necessidades do presente estudo. 

7.7.1.2 A realização contínua dos serviços representa um suporte ao funcionamento das atividades 

finalísticas da Secretaria Municipal de Saúde, cuja interrupção poderia comprometer a qualidade dos 

serviços prestados à sociedade. 

7.7.1.3 Desta forma, por se tratar de serviço essencial para garantir a qualidade dos serviços prestados e 

dos equipamentos odontológicos da Secretaria Municipal de Saúde, fica evidenciada a necessidade de 

continuidade da prestação destes serviços. 

7.7.2 Da justificativa do prazo de execução 

7.7.2.1 À vista do exposto, para viabilidade técnica e comercial das propostas apresentadas pelos licitantes, 

e diante das especificidades do objeto, sugerimos que o contrato tenha prazo de vigência de 31∕12∕2024  

(máximo de 05 anos) contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

7.7.2.2 Tal prazo de vigência é mais vantajoso para a Administração em razão dos seguintes fatos e 

fundamentos: 

a) Ampliação da concorrência: A contratação por este período torna o objeto a ser licitado mais atrativo, 

aumentando com isso o interesse dos possíveis licitantes pela competição. 

c) Previsão legal do prazo superior à vigência de créditos orçamentários: O prazo de vigência da 

contratação é de 31∕12∕2024 (máximo de 05 anos) contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 

10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. A contratação prolongada, executada de forma 

contínua e caracterizada por atos reiterados, se faz necessária para que a prestação do serviço seja 

adequada à realidade. A razão da regra está cingida à inconveniência da paralisação das atividades que 

interessam à coletividade, o que colocaria em risco a satisfação do interesse público. 

d) Previsão no contrato de cláusula rescisória: A vigência sugerida não impede a Administração Pública 

de extinguir o contrato. A extinção contratual poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos 

artigos 106, inciso III, 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

7.8 Da Prestação dos Serviços 

7.8.1 No prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, será exigida a Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART) referente aos serviços de manutenção de aparelhos de ar-condicionado, 

devidamente quitada e assinada. 

7.8.2 A contratada deverá manter a ART vigente ao longo de todo o período da prestação dos serviços os 

documentos conforme legislação vigente. 
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7.8.3 Os serviços serão executados nos locais de instalação dos equipamentos na Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Medeiros Neto – BA, localizada na Praça Deolisano Rodrigues, número 23 - Centro, 

de segunda a sexta-feira, no horário de 7h às 17h, previamente agendado com o contratante. 

7.8.3.1 Os serviços deverão ser executados de forma a não interromper ou prejudicaras atividades 

exercidas nas dependências do contratante; quando não for possível, deverão ser executados fora do 

expediente normal, mediante prévia aprovação da fiscalização, sem custo adicional para o contratante; 

7.8.3.2 Quando necessário realizar serviços em horário fora do expediente normal, deverá ser informado 

previamente ao fiscal do contrato, por escrito, o(s) nome(s) completo(s) do(s) técnico(s) e respectivo(s) 

documento(s) de identificação, a fim de obter autorização para entrada nas dependências do contratante. 

7.8.4 A manutenção deverá ser executada no local onde se encontram os aparelhos. Caso haja necessidade 

da retirada de aparelhos para execução de manutenção na oficina da contratada, esta deverá arcar com 

todos os custos e recursos para retirar e transportar os equipamentos defeituosos para o local da oficina, 

assim como para o retorno para sua posição de origem. 

7.8.5 A contratada deverá fornecer e garantir o uso dos equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), 

conforme normas vigentes, visando a não ocorrência de danos físicos e materiais, não só com relação aos 

seus funcionários, como também com relação aos usuários em geral. 

7.8.6 Para possibilitar a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar e manter durante 

o período de execução dos serviços, seu pessoal uniformizado, e provendo-os de todo o ferramental e os 

equipamentos necessários à execução dos serviços. 

7.8.7 A contratada deverá indicar um preposto, representante da empresa aceito pela Administração, para 

representá-la ao longo da vigência contratual, informando todos os meios de contato e assegurar a sua 

disponibilidade para contato durante o horário da prestação dos serviços, e terá as seguintes atribuições: 

7.8.7.1 Prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização; 

7.8.7.2 Receber e encaminhar os serviços demandados pelo contratante para execução, conforme as 

especificações constantes neste Termo de Referência; 

7.8.7.3 Ter pleno conhecimento das atividades realizadas pelos funcionários; 

7.8.7.4 Atender prontamente às solicitações do contratante; 

7.8.7.5 Tomar ciência dos relatórios da fiscalização, ofícios, atas de reunião e outros documentos 

necessários à eficaz comunicação entre contratada e contratante; 

7.8.7.6 Comunicar à fiscalização do contrato sobre ocorrências cujas soluções não sejam de sua alçada e 

que possam impactar no desenvolvimento dos serviços; 

7.8.7.7 Comunicar ao contratante a ocorrência de toda e qualquer irregularidade ou anormalidade 

constatada na prestação dos serviços. 

7.8.8 Eventuais substituições do preposto deverão ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis contados da 

comunicação formal ao contratante, mediante aprovação da fiscalização; 



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

7.8.9 Deverá ser feita inspeção inicial de todos os componentes, promovendo adequação e regulagem dos 

equipamentos, dentro das condições estipuladas pelo fabricante; 

7.8.10 A contratada deverá trocar os filtros de óleo, de gás refrigerante, ou de ar, sempre que estes 

estiverem obstruídos, ou quando forem executadas operações de troca de componentes do ciclo de gás; 

7.8.10.1 Filtros de ar não descartáveis deverão ser trocados quando a tela de retenção estiver rasgada ou 

quando a armação plástica ou metálica estiver quebrada. 

7.8.11 Será de responsabilidade da contratada o perfeito funcionamento do sistema de drenagem de água 

condensada; 

7.8.12 Quando identificados equipamentos com defeito, deverá ser apresentado relatório com diagnóstico 

apurado, no qual deverá ser informado número de patrimônio e tipo de modelo do equipamento; 

7.8.13 Todos os materiais e produtos a serem empregados na prestação dos serviços deverão ser novos, 

sem uso e estarem de acordo com as especificações técnicas; 

7.8.14 Os produtos utilizados na limpeza deverão ser biodegradáveis, devidamente registrados no 

Ministério da Saúde para este fim; 

7.8.15 Após realização dos serviços deverá ser feita limpeza de toda a área; 

7.8.16 A CONTRATADA deverá emitir relatórios após cada serviço executado mensalmente relativos à 

rotina de manutenção, e relativos ao remanejamento dos equipamentos odontológicos, quando houver, que 

deverão ser entregues ao fiscal do contrato em até uma semana após o término da manutenção; 

7.8.17 Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, em especial: 

consumo racional de água e energia elétrica, em respeito às Normas Brasileiras que dispõem sobre resíduos 

sólidos, líquidos e gasosos; 

7.8.18 Sempre que houver necessidade de substituição dos fluídos refrigerantes, havendo 

compatibilidade(pressão de serviço ,temperaturas de superaquecimento e sub-resfriamento , válvulas e 

compressores    compatíveis), deverão ser utilizados fluídos com menor potencial de aquecimento global 

(GWP) e que não destruam a camada de ozônio; 

7.8.19 Defeitos e incorreções nas instalações dos aparelhos de ar-condicionado e ventilação constatados 

pela contratada deverão ser imediatamente notificados à fiscalização do contratante; 

7.8.20 Da manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado dos tipos split, cassete e 

ACJ: 

7.8.20.1 Os procedimentos de manutenção preventiva e manutenção corretiva envolverão testes, medições, 

limpeza e intervenções corretivas; 

7.8.20.2 Considera-se manutenção preventiva os procedimentos de manutenções mensais visando 

prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos em quaisquer equipamentos, incluindo a realização 

de tarefas constantes da rotina do PMOC; 

7.8.20.3 Considera-se manutenção corretiva aquela que visa reparar todos os defeitos, falhas e 

irregularidades detectadas, restabelecendo o pleno funcionamento dos equipamentos, bem como 

substituição das peças defeituosas e faltantes; 
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7.8.20.3.1 A necessidade da manutenção corretiva pode advir de problema mecânico, elétrico, do desgaste 

natural do equipamento ou de manuseio errado por parte do usuário; 

7.8.20.3.2 A manutenção corretiva consistirá no atendimento às solicitações do contratante, quantas vezes 

forem necessárias, sem qualquer ônus adicional, sempre que houver paralização do equipamento, 

funcionamento inadequado ou quando for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças 

ou a correção de defeitos que venham a prejudicar o funcionamento de quaisquer equipamentos. 

7.8.21 Dos procedimentos de rotina de manutenção preventiva dos equipamentos dos consultórios 

odontológicos: 

7.8.21.1 Mensalmente: 

7.8.21.1.1 Revisão geral de todos os equipamentos do consultório odontológico; 

7.8.21.1.2 Fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis, garrafas 

externas de reservatório de água dos equipos e mangueiras; 

7.8.21.1.3 Correção de vazamentos de água e ar; 

7.8.21.1.4 Limpeza dos equipamentos; 

7.8.21.1.5 Testes, recarga, calibração e lubrificação com a finalidade de evitar a ocorrência de defeitos e 

acidentes, bem como garantir o perfeito e ininterrupto funcionamento dos equipamentos. 

7.8.22.2 Periodicamente: 

7.8.22.2.1 A contratada deverá substituir peças dos equipamentos sempre que verificada sua 

necessidade, por outra de configuração idêntica ou superior, originais ou similares e novas. 

Caso haja necessidade de substituição de peças, essa será reposta, após aprovação, pelo 

coordenador de saúde, ficando a contratada incumbida, necessariamente, de fornecer o 

material em questão; 

7.8.22.2.2 As peças danificadas ou impróprias para uso sejam por desgaste, defeito de fabricação ou quebra 

decorrente do uso normal dos equipamentos, deverão ser repostas por peças 

novas e originais pela empresa Contratada; 

7.8.22.2.3 Excepcionalmente, quando não houver disponibilidade de peças originais no mercado a 

Contratada, poderá realizar a substituição por similar de boa qualidade e garantia conforme CDC (código de 

defesa do consumidor). 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

8.1 O parcelamento da solução não é recomendável do ponto de vista de eficiência técnica, tendo em vista 

que o não parcelamento do objeto permitirá um maior nível de controle dos serviços por parte da 

Administração, concentrando a responsabilidade e a garantia dos resultados em uma única empresa 

contratada. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1 A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são: 

• Manter o pleno funcionamento dos equipamentos de forma ininterrupta; 

• Prolongar a vida útil dos equipamentos; 
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• Estabelecer parâmetros para a verificação visual doestado de limpeza; 

• Remover as sujidades por métodos físicos; 

• Manter o estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização 

e refrigeração; 

• Garantir a qualidade do ar de interiores e prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes 

climatizados. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1 Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução a ser 

contratada. 

11. COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE 

11.1 Não aplicável. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 183.960,00 (cento e oitenta e três mil, novecentos e 

sessenta reais), conforme pesquisa prévia realizada pelo setor competente, a qual segue em anexo. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações voltadas para a 

sustentabilidade ambiental, conforme consta expressamente no item 4.1 e seus subitens deste ETP.  

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

14.1 O Estudo Preliminar trouxe informações importantes acerca da contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de 

consultórios odontológicos, e serviços sob demanda de instalação e remanejamento, de equipamentos 

odontológicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários para execução dos 

serviços. Concluímos que este ETP evidencia que a contratação pretendia é viável e necessária para 

viabilizar a manutenção dos equipamentos dos consultórios odontológicos da Secretaria Municipal de 

Saúde, garantindo a qualidade dos serviços prestados e dos equipamentos dos consultórios odontológicos, 

se mostrando técnica e economicamente viável. 

14.2 Por fim, cumpre informar que a presente contratação está em conformidade com as condições de 

mercado existentes e contém as especificações necessárias para a contratação. Além disso, foram 

consideradas as necessidades reais da Administração e seguidas as orientações da legislação vigente. 

Medeiros Neto∕BA, 07 de julho de 2024. 

Equipe responsável pela elaboração do ETP: 

 

___________________________________ 

Coordenadora de Saúde Bucal  

De acordo: 
 

___________________________________ 

Secretária Municipal de Saúde  
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 
1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção 

preventiva e corretiva em equipamentos odontológicos, e serviços sob demanda de instalação e 

remanejamento, de aparelhos odontológico, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos 

necessários para execução dos serviços, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Medeiros Neto – BA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste TR: 

1.2 O quantitativo dos serviços de instalação e/ou de remanejamento de aparelhos odontológicos, devido a 

mudanças de leiaute e instalações de novos equipamentos, foram estimados conforme tabela abaixo: 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Adauto Assis do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 
AUTOCLAVE  1 ALT 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  
CONTRA-ANGULO  1 DABI ATLANTE 

MICRO MOTOR 1 DABI ATLANTE 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

AMALGAMADOR  1 DABI ATLANTE  

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no Centro de Especialidades Odontológicas – CEO do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  3 DABI ATLANTE, OSLEN 

COMPRESSOR  1 FIAC  

AUTOCLAVE  1 PHOENIX  

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 2 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 

MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  2 DX (TURBO LED 1200), DABI 

ATLANTE  
SELADORA DE PAPEL PARA 

GRAU CIRURGICO  
1 SELAPACK (3M 350 PLUS) 

AMALGAMADOR  1 KONDETECH 
APARELHO DE RAIO X  1 DABI ATLANTE  

ULTRASSOM  2 BIOSCALER 
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Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Elísia do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 KAVO  

AUTOCLAVE  1 STERMAX  

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 DENTFLEX 

FOTOPOLIMERIZADOR   ECEL 
 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Renato Viana do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 PRISMATEC  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  

CONTRA-ANGULO  1 DABI ATLANTE 
MICRO MOTOR 1 DABI ATLANTE 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 SCHUSTER 

  

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Du Moura do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 DABI ATLANTE  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  

CONTRA-ANGULO  1 DENTFLEX 
MICRO MOTOR 1 DENTFLEX 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 NORGREN 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Newton Farias do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 OSLSEN  

AUTOCLAVE  1 DABI ATLANTE  

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
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MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 STERMAX 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Nova Lídice do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 ALT 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 SCHUSTER 
CONTRA-ANGULO  1 DENTFLEX 

MICRO MOTOR 1 DENTFLEX 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

COMPRESSOR  1 DUTY 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Itupeva do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  
AUTOCLAVE  1 STERMAX 

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 DENTFLEX  

CONTRA-ANGULO  1 KAVO  
MICRO MOTOR 1 KAVO 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 DABI ATLANTE  
COMPRESSOR  1 DABI ATLANTE 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Santa Luzia do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 KAVO  
AUTOCLAVE  1 STERMAX 

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 SHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

COMPRESSOR 1 SCHUSTER 
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Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Juracitaba do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 

AUTOCLAVE  1 ALT  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTFLEX 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 

MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 KONDENTECH 

COMPRESSOR 1 SCHUSTER 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Nova Zelandia do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 
AUTOCLAVE  1 STERMAX   

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTEMED 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 DENTEMED  

COMPRESSOR 1 FIAC 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Newton Farias do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 GNATUS 

AUTOCLAVE  1 STERMAX  

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 DX 

COMPRESSOR 1 DELPHI 

 

2.  PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

PRAZO 
O prazo da Ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por igual período. 
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O prazo de vigência da contratação é de XXXXX (máximo de 05 anos) contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 
 
O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que visa a manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos de ar-condicionado de forma permanente e continuada, conforme melhor especificado no ETP. 
 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
LOCAL 
A prestação do serviço ou entrega do objeto da licitação ocorrerá nos locais físicos vinculados à Secretaria 
de Saúde do Município de Medeiros Neto/BA, conforme especificado no item 1. 
PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
A contratada terá um prazo não superior a 4 horas para iniciar a prestação dos serviços. 
 

3.  PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

 
SUSTENTABILIDADE: 
 
A utilização de produtos químicos com registro no Ministério da Agricultura e na ANVISA, bem como o 
atendimento das devidas licenças ambientais para execução dos objetos deste Estudo Técnico. 
Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água; 
 
A disposição final e ambientalmente adequada das embalagens, resíduos, peças e dos equipamentos após 
uso, em observância à Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei no 12.305/2010 – que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
TRABALHISTA: 
Em relação às condições de trabalho da mão de obra da CONTRATADA, devem ser atendidas as normas 
regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, quanto à Segurança e Medicina 
do Trabalho. 
 
A contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço 
observando especialmente o seguinte: 
a) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de 
serviços;  
b) seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do 
MTE; 
c) fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança, em especial, o que consta da Norma Regulamentadora 
nº 6 do MTE; 

DO RAIO DA CONTRATAÇÃO 
A empresa deverá ter sede ou filial em um raio de no máximo 300 (trezentos) quilômetros, tendo como 
centro o local onde está localizado o prédio do Centro Administrativo do Município. 
 
Tal raio é necessário para que a contratada possa estar iniciando a prestação dos serviços em prazo não 
superior a 4 horas. 
 
A contração de empresas fora do raio estipulado por esta administração poderia potencialmente ensejar no 
atraso da prestação dos serviços ou na própria inexecução contratual, uma vez que empresas com distância 
maior que o raio de 300 (trezentos) quilômetros poderiam se negar a resolverem pequenos problemas em 
razão do custo de deslocamento. 
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É preciso a compreensão que as licitações públicas, objetivam a satisfação do interesse público, neste 
sentido, a administração não busca apenas a economicidade das propostas e sim na proposta mais vantajosa 
para a administração pública. 
 
Neste sentido a lei 14.133/2021 admite em se artigo 47, §2º a exigência de deslocamento de técnico ao 
local da repartição ou a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância 
compatível com as necessidades da Administração. 
 
Tal faculdade está em conformidade com as necessidades desta administração, uma vez que o Município de 
Medeiros Neto/BA, já teve a prestação de serviços interrompida em razão da adjudicação de processos 
licitatórios por empresas que não possuíam a capacidade logística de prestarem os serviços no Município . 
Na prática estas empresas buscam ser contratadas por meio de processos eletrônicos licitatórios e em 
momento posterior a licitação, buscam subcontratar empresas locais para a prestação dos serviços em 
estrita inobservância ao edital que veda a subcontratação. 
 
A inexecução contratual promovida por licitante sem a capacidade operacional de cumprir o edital de 
licitação, atenta contra o interesse público ao qual o processo licitatório visa atender. Embora não 
necessariamente cause prejuízos materiais para administração, retarda ou inviabiliza uma necessidade que 
poderia ser suprida com o regular cumprimento das cláusulas contratuais. Neste sentido os riscos 
administrativos da não fixação de uma distância máxima, superam em muito eventual economia que seria 
alcançada pela eventual participação de empresas de fora do raio máximo estipulado por esta 
administração. 
 

4.  PADRÕES MÍNIMOS: 

Para atender à necessidade da Administração Pública, os serviços da contratação deverão atender a padrões 
mínimos de qualidade ou de requisitos. Foram analisados padrões mínimos adequados a cada item da 
contratação, os quais seguem com maior detalhamento abaixo: 
 

ITEM SERVIÇO REQUISITOS MÍNIMOS  

1 COMPRESSORES 
Serviços Técnicos de Manutenção 
preventiva e corretiva dos 
compressores, 
e seus componentes, das marcas: 
CONFORME ITEM 1. 

• Para a manutenção preventiva: limpeza, drenagem, 
troca de óleo, filtros, verificação de vazamentos, troca 
de peças quando necessário e outros serviços para o 
correto funcionamento. 
• Para a manutenção corretiva: substituição de peças de 
igual ou superior qualidade. 

2 GABINETE ODONTOLÓGICO 

Serviços Técnicos para Instalação, 
Desinstalação, Limpeza e 
Manutenção dos Gabinetes e seus 
componentes. 

• Possuir o conhecimento técnico para instalação, 

desinstalação e limpeza adequada e exigida pelo fornecedor 

para o correto funcionamento do gabinete. 

3 CADEIRA ODONTOLÓGICA 

Serviços Técnicos de Manutenção de 
Cadeira Odontológica nas marcas 
elencadas no item 01. 
 

 

 

Saber identificar possíveis falhas no funcionamento da 
cadeira, reparar defeitos: 
- Elétricos 
- Pneumáticos 
- Hidráulicos 
- Mecânicos 
Ter domínio sobre: 
- A necessidade de peças de reposição. 
- Configuração da cadeira de acordo com informações do 
fabricante. 
- Manipulação do equipamento visando a sua integridade. 
- Demonstração de organização e atenção a detalhes ao 
montar e desmontar conjuntos e subconjuntos. 
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4 REFLETOR ODONTOLÓGICO 

Serviços Técnicos de manutenção do 
Sistema Refletor, e de seus 
componentes. 

 

 

 

Saber identificar possíveis falhas no funcionamento do 
refletor, reparar defeitos: 
- Elétricos 
Ter domínio sobre: 
- A necessidade de peças de reposição. 
- Configuração do refletor de acordo com informações do 
fabricante. 
- Manipulação do equipamento visando a sua integridade. 
Demonstrar: 
- Organização e atenção a detalhes ao montar e desmontar 
conjuntos e subconjuntos. 

5 CANETAS DE BAIXA E ALTA 
ROTAÇÃO 

Serviços Técnicos de manutenção 
das Canetas de Baixa e Alta 
Rotação, e de seus componentes, 
das marcas identificadas no item 01. 

• Realizar reparos em canetas odontológicas de alta e 

baixa rotação utilizando equipamentos, ferramentas e 

instrumentos específicos, seguindo procedimentos e 

normas técnicas de qualidade, meio ambiente, saúde e 

segurança no trabalho. 

6 EQUIPO ODONTOLÓGICO 

Serviços Técnicos de manutenção de 

Equipo Odontológico, e seus 

componentes. 

• Conhecer o equipamento, ter conhecimento sobre 
desmontagem e montagem de conjuntos e subconjuntos, 
identificando defeitos no funcionamento. 
• Fazer reparos, regulagens especificando peças de 
reposição. 
• Manipular o equipamento visando a integridade. 

7 AUTOCLAVES 

Serviços Técnicos de Manutenção de 

Autoclaves, e seus componentes, das 

Marcas identificadas no item 01. 

 

 

O técnico que fizer a manutenção deve ter: 

• Formação técnica atualizada na área relacionada e 

experiência prática. 

• Capacidade de diagnosticar e resolver problemas que 

possam surgir durante a manutenção do equipamento. 

• Seguir um roteiro de manutenção preventiva que pode 

incluir procedimentos como inspeção geral, troca de 

peças, lubrificação geral e aferição e calibração. 

8 FOTOPOLIMEZADOR 

Serviços Técnicos de Manutenção de 

Fotopolimezador, e seus 

componentes, da marca identificadas 

no item 01. 

O técnico que fizer a manutenção deve ter: 

• Formação técnica atualizada na área relacionada e 

experiência prática. 

• Capacidade de diagnosticar e resolver problemas que 

possam surgir durante a manutenção do equipamento. 

• Seguir um roteiro de manutenção preventiva que pode 

incluir procedimentos como inspeção geral, troca de 

peças, lubrificação geral e aferição e calibração. 

9 ULTRASSOM 

Serviços Técnicos de Manutenção de 

Ultrassom e Jato de Bicarbonato, e 

seus componentes, da marca 

O técnico que fizer a manutenção deve ter: 

• Formação técnica atualizada na área relacionada e 

experiência prática. 

• Capacidade de diagnosticar e resolver problemas que 
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identificadas no item 01. possam surgir durante a manutenção do equipamento. 

• Seguir um roteiro de manutenção preventiva que pode 

incluir procedimentos como inspeção geral, troca de 

peças, lubrificação geral e aferição e calibração. 

10 SUGADOR 

Serviços Técnicos de Manutenção de 

Sugador, e seus componentes, da 

marca identificadas no item 01. 

O técnico que fizer a manutenção deve ter: 

• Formação técnica atualizada na área relacionada e 

experiência prática. 

• Capacidade de diagnosticar e resolver problemas que 

possam surgir durante a manutenção do equipamento. 

• Seguir um roteiro de manutenção preventiva que pode 

incluir procedimentos como inspeção geral, troca de 

peças, lubrificação geral e aferição e calibração 

 
Esta contratação tem caráter continuado, pois refere-se a equipamentos que sofrem desgaste constante, 
naturalmente com o tempo ou utilização. 
 
Tratando-se de primeira contratação de manutenção via Licitação, sugere-se como duração do contrato o 
período de 1(um) ano. 
 
5.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 
A aquisição tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal Nº 14.133/21. 
 
A contratação será realizada por meio de Licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, §2º, e 34, todos da Lei 
Federal nº 14.133/21, adotando-se o Sistema de Registro de Preços. 
 
6.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

Devido à especificidade da contratação a estimativa de valores foi obtiva através de pesquisa direta de 

preços com 3(três) fornecedores distintos que prestam tal serviço especializado. 

O valor final resultante de mediana foi: R$ 183.960,00. 

 
Tabela com valores e maiores detalhes sobre a contratação estão na Requisição de Compra, junto as 

cotações. 

 

7.   GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

Fica indicado o servidor Carlos Henrique Santos de Jesus, matricula 021033-01 portaria nº 008/2024, como 

Fiscal, o servidor Willian Silva Moreira matricula 021022-01, Portaria nº 009/2024, como Gestor de 

contrato. 
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7. Garantia dos serviços 

O prazo de garantia dos serviços de manutenção prestados durante a vigência do Contrato deverá ser de 90 

(noventa) dias após seu término. 

Para os materiais empregados na execução dos serviços deverá ser observada a garantia do fabricante. 

A contratada garantirá a execução dos serviços de instalação que apresentarem defeitos pelo perı́odo de 12 

(doze) meses, sem ônus para o contratante a contar da data de recebimento definitivo. 

A contratada obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem ônus para o 

contratante, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de 

garantia estipulado acima. 

Ficará a cargo da contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos aos locais necessários, 

pela retirada e entrega dos equipamentos, assim como pelas despesas de transportes, frete e seguros 

correspondentes. 

8. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

Deverão ser realizadas mensalmente, preferencialmente de segunda a sexta-feira de 7h às 17h, podendo ser 

realizadas em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia autorização da 

fiscalização; 

A manutenção preventiva deverá ser executada no local onde se encontram os aparelhos até o último dia 

do mês de referência, podendo, excepcionalmente, ser realizada até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, 

mediante apresentação de justificativas pela contratada e anuência da fiscalização; 

Caso não seja executada até o término do prazo excepcional, o serviço será considerado não executado, 

culminando nas sanções previstas no item Sanções. 

10. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 

Deverão ser realizadas, preferencialmente, de segunda a sexta-feira de 7h às 17h, podendo ser realizadas 

em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia autorização da fiscalização; 
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Deverão ser realizadas a partir da formalização da demanda pelo setor competente da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Medeiros neto/BA, através de e-mail; 

A contratada deverá prestar o atendimento em até 24 (vinte e quatro) horas e a conclusão dos serviços em 

até 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação do fiscal do contrato. 

11  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

FONTE DE RECURSO: 

0206 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
020601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
0206020601.103021222060 - MAC - CEO - CENTRO DE ESPEC. ODONTOLÓGICAS 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 150010020000 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 
 
0206 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
020601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
0206020601.103011232077 - GESTÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE - PAB FIXO 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 
 
0206 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
020601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
0206020601.103011232080 - PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (SF) - ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 150010020000 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, observando-

se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

Município/BA, 07 de Julho de 2024. 

Equipe responsável pela elaboração do TR: 

Daiana Pereira Leite  

Cargo: Coordenadora de Saúde Bucal 

 

 

De acordo: 

 

Cremilda Da Silva Garcia Filha 

Secretária Municipal de Saúde 
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RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Adauto Assis do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 
AUTOCLAVE  1 ALT 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  
CONTRA-ANGULO  1 DABI ATLANTE 

MICRO MOTOR 1 DABI ATLANTE 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

AMALGAMADOR  1 DABI ATLANTE  

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no Centro de Especialidades Odontológicas – CEO do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  3 DABI ATLANTE, OSLEN 

COMPRESSOR  1 FIAC  

AUTOCLAVE  1 PHOENIX  

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 2 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 

MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  2 DX (TURBO LED 1200), DABI 

ATLANTE  
SELADORA DE PAPEL PARA 

GRAU CIRURGICO  
1 SELAPACK (3M 350 PLUS) 

AMALGAMADOR  1 KONDETECH 
APARELHO DE RAIO X  1 DABI ATLANTE  

ULTRASSOM  2 BIOSCALER 
 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Elísia do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 KAVO  

AUTOCLAVE  1 STERMAX  

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 DENTFLEX 
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FOTOPOLIMERIZADOR   ECEL 
 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Renato Viana do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 PRISMATEC  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  

CONTRA-ANGULO  1 DABI ATLANTE 
MICRO MOTOR 1 DABI ATLANTE 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 SCHUSTER 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Du Moura do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 DABI ATLANTE  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DABI ATLANTE  

CONTRA-ANGULO  1 DENTFLEX 
MICRO MOTOR 1 DENTFLEX 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 NORGREN 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Newton Farias do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 OSLSEN  

AUTOCLAVE  1 DABI ATLANTE  

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 

MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  
COMPRESSOR  1 STERMAX 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Nova Lídice do  



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 ALT 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 SCHUSTER 
CONTRA-ANGULO  1 DENTFLEX 

MICRO MOTOR 1 DENTFLEX 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

COMPRESSOR  1 DUTY 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Itupeva do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DABI ATLANTE  

AUTOCLAVE  1 STERMAX 
CANETA DE ALTA 

ROTAÇÃO 
1 DENTFLEX  

CONTRA-ANGULO  1 KAVO  
MICRO MOTOR 1 KAVO 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 DABI ATLANTE  
COMPRESSOR  1 DABI ATLANTE 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Santa Luzia do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 KAVO  

AUTOCLAVE  1 STERMAX 
CANETA DE ALTA 

ROTAÇÃO 
1 SHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 SCHUSTER  

COMPRESSOR 1 SCHUSTER 
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Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Juracitaba do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  
CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 

AUTOCLAVE  1 ALT  
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTFLEX 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 

MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 
FOTOPOLIMERIZADOR  1 KONDENTECH 

COMPRESSOR 1 SCHUSTER 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Nova Zelandia do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 DENTEMED 

AUTOCLAVE  1 STERMAX   

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 1 DENTEMED 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 DENTEMED  

COMPRESSOR 1 FIAC 

 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF Newton Farias do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  

EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

CADEIRA ODONTOLÓGICA  1 GNATUS 

AUTOCLAVE  1 STERMAX  

CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO 

1 SCHUSTER 

CONTRA-ANGULO  1 SCHUSTER 
MICRO MOTOR 1 SCHUSTER 

FOTOPOLIMERIZADOR  1 DX 

COMPRESSOR 1 DELPHI 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 
 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de 
______________________, por seu representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao final 
subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do edital e 
processo em referência, QUE:  
 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por 
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Medeiros Neto - BA ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);  
 
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;  
 
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  
 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos, ao 
passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  
 
i) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da 
licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
 
j) Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 
do Código Penal.  
 
(LOCAL), (DATA).  
 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  
CPF –  
Nome da Proponente  
CNPJ 
 

 



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

ANEXO IV 
 

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
__________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº , por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ___________ , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
___________________ , do CPF nº ___________________,  
DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada:  
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006.  
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.  
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006.  
 
Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 
seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra.  
 
Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei 
Complementar nº 123/2006, art. 3º, II).  
 
 
(LOCAL), (DATA).  
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  
CPF –  
Nome da Proponente  
CNPJ 
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ANEXO V 
 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
 
 

 
 
Através da presente, indicamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) do documento de 
Identidade nº _________________, inscrito no CPF/MF sob o nº ____________________, telefone (__) 
__________, e-mail ________________, residente e domiciliado na ____________________, bairro ______________, 
no Município de __________________, ___, a participar do Processo de Licitação nº ___/2024 instaurado 
pelo Município de Medeiros Neto - BA, na modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2024, outorgando-
lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, CNPJ nº 
_________________________, bem como, para assinatura da respectivo ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
caso a empresa seja vencedora neste processo.  
 
Em caso de ser declarada como vencedora deste certame os pagamentos devidos deverão ser 
realizados na conta corrente n° ______________, agência ______________, Banco ___________________ de 
titularidade da empresa acima identificada.  
 
 
 
 
_____________, em ____ de ______ 20__. 
 
 
 
  
__________________________________________________  
Identificação e Assinatura do Representante Legal da Licitante  
 
 
 
Observações:  
1º. Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo 
deverá constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação 
neste processo, devendo estar expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura.  
 
2º. Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento 
procuratório, com a delegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura.  
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ANEXO VI 
 

MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Aos xx (xx) dias do mês de xx do ano de 2024, presentes um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MEDEIROS NETO, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Praça Deolisano Rodrigues, s/n - CEP: 45.960-000 – Medeiros Neto - Bahia, inscrito no CNPJ 
sob o n. 10.831.179/0001-82, neste ato representada pela GESTORA, Cremilda da Silva Garcia 
Filha, Secretária Municipal de Saúde doravante denominado Contratante no uso de suas 
atribuições, resolve registrar os preços ofertados pela empresa:  
 
01 – XXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxx, com endereço na Rua 
xxx, nº xx, Bairro xxx, no município de xxx/xx, CEP xxx, neste ato representada por XXX, 
portador(a) da cédula de identidade nº x x, órgão emissor SSP/xx e inscrito(a) no CPF sob nº xxx. 
-xx, doravante denominado FORNECEDOR 1;  
 
Classificada para fornecimento dos objetos constantes do Edital de Processo Licitatório nº 
0xx/2024, Pregão Eletrônico nº 0xx/2024, observando-se fielmente as disposições deste, 
inclusive das propostas apresentadas, que ora integram este instrumento de Registro de Preços, 
independente de transcrição, e, também, pelas cláusulas a seguir delineadas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO  
1.1. A presente ATA tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema de Registro de Preços 
para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Tudo em conformidade com as especificações constantes 
no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo de Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento 
independente de transcrição, pelo prazo e validade do presente Registro de Preços.  
 
FORNECEDOR: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL  
 
Xxx xxxx xxxx xxxxxx xxxxx xxxxx  
 
1.2. O FORNECEDOR 01, responsável pelo fornecimento dos itens descritos na tabela acima, 
receberá o valor global total de até R$ xx (xx).  
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
 
a) O Termo de Referência;  
b) O Edital da Licitação;  
c) A Proposta do contratado;  
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
 
1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,  
 
Trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
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CLÁUSULA SEGUNDA DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
2.1 A detentora da Ata de Registro de Preços deverá atender às especificações anteriormente 
citadas, sendo que os objetos licitados deverão ser fornecidos, de forma parcelada, de acordo com 
as necessidades da XXXXXXXXXXXX devendo a vencedora proceder à entrega da mercadoria em 
até XXXX (XXXX) dias corridos contados da data de recebimento da solicitação, sem a exigência 
de valor ou quantitativo mínimo, nos locais indicados pelo setor requisitante e sem custos 
adicionais. 
  
2.1.1. A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá transferir, no todo ou em parte o objeto, 
SENDO VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO. 
  
2.2. O objeto deverá ser cotado e entregue em conformidade com as características mínimas 
constantes nas especificações do objeto. 
  
2.3. Os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade e estar de acordo com as normas e 
legislação pertinentes para cada um. 
 
2.4. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá ainda, sempre que aplicável ao objeto, utilizar 
materiais que possuam selo INMETRO, bem como tenham sido fabricados dentro dos padrões 
ABNT, ANVISA ou de acordo com as determinações de outros órgãos, agências ou congêneres que 
regulamentem, padronizem e/ou fiscalizem-nos.  
 
2.5. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá arcar com as despesas de carga, descarga e 
frete referentes às entregas dos produtos, inclusive as oriundas da devolução e reposição de 
mercadorias recusadas por não atenderem ao Edital.  
 
2.6. Caberá ao FORNECEDOR obedecer ao objeto do edital e as disposições legais contratuais, 
prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.  
 
2.6.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não 
atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua 
regularização de forma integral. 
  
2.7. Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o preço registrado, a 
Administração poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não 
possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Administração.  
 
2.8. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o 
Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.133/2021, 
ser acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de 
Registro de Preço (ARP).  
 
2.9. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas.  
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CLÁUSULA TERCEIRA DO RECEBIMENTO  
 
3.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será 
realizado da seguinte forma:  
 
3.1.1. Provisoriamente:  
 
a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em se tratando de obras e serviços;  
 
b) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação 
posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
3.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do 
atendimento às especificações do Edital, bem como a consequente aceitação.  
 
a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, em se tratando de obras e serviços;  
 
b) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, em se tratando de compras.  
 
3.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
 
3.3. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 
designado, reservas e no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, 
no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, 
obrigando-se a empresa vencedora a promover a devida substituição.  
 
3.3.1. No caso de considerada insatisfatória as condições dos produtos/serviços recebidos 
provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, 
devendo os produtos serem recolhidos e substituídos e os serviços refeitos.  
 
3.3.2. Os produtos que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 07 (sete) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à licitante detentora da Ata de Registro de 
Preços, sem qualquer ônus para o Município.  
 
 
3.3.3. Se a substituição não for realizada no prazo estipulado, a licitante detentora da Ata de 
Registro de Preços estará sujeita às sanções previstas no edital e na Lei.  
 
3.4. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, 
reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo 
cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por 
qualquer irregularidade. Constatado o fornecimento de materiais de má qualidade, o Município 
poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.  
 
3.5. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou 
retirada dos produtos enviados, quando na ocasião do recebimento ou da fiscalização, for 
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constatado que se encontra com defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer 
das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da 
incidência de multa diária por atraso na entrega, a contar da data efetiva do pedido.  
 
3.5.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não 
atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua 
regularização de forma integral. 
 
3.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, 
de qualidade ou técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste 
Edital, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes.  
 
3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.  
 
3.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.  
 
3.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento 
fiscal, a depender do evento.  
 
CLÁUSULA QUARTA DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E PELA FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO  
 
4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
  
4.1.1. A fiscalização da execução dos serviços do presente Pregão ficará a cargo do(s) servidor(es) 
nomeados por cada secretaria demandante, pelo fato de ser Registro de Preços e atender a 
diversas demandas, que será parte integrante do contrato celebrado.  
 
 
4.1.2. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, 
atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação 
dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários 
para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade 
de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual.  
 
4.1.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  
 
4.1.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, 
para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
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4.1.5. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
CLÁUSULA QUINTA DO REAJUSTE, REVISÃO, ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS E DAS 
ALTERAÇÕES  
 
Do reajuste e da revisão  
 
5.1. Os preços não serão reajustados, salvo se:  
 
5.1.1. O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente 
comprovada, podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e 
alterações, mediante requerimento a ser formalizado pelo FORNECEDOR;  
 
5.1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o 
Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites dos arts. 125 e 126 da Lei 14.133/2021, 
ser acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de 
Registro de Preço (ARP).  
 
5.1.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas.  
5.1.4. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  
 
5.1.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos 
termos do artigo 124, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 14133/2021.  
 
5.1.6. Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercado, bem como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
14.133/2021, não poderão transfigurar o objeto da contratação.  
 
5.1.7. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados, nos termos do art. 134 da Lei 14.133/2021.  
 
5.1.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do 
item correspondente da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa.  
 
5.1.9. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos 
e prazos fixados pelo órgão público controlador. 
 
Das Atualizações  
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5.1.10. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
5.1.11. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
5.1.12. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
5.1.13. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).  
 
5.1.14. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
 
5.1.15. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. Das 
alterações  
 
5.1.16. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
 
5.1.17. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
 
CLÁUSULA SEXTA DOS PAGAMENTOS  
6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços 
ou entrega dos materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado 
por Servidor Municipal competente.  
 
6.1.1. Quando se tratar de fornecimento de produto, o documento fiscal deverá ser emitido pela 
fazenda do estado, com a identificação da inscrição estadual e o recolhimento de ICMS.  
 
6.1.2. Quando se tratar de prestação de serviços, o documento fiscal deverá ser emitido pela 
fazenda do município, com a identificação da inscrição municipal e o recolhimento de ISS.  
 
6.1.3. Quando se tratar de fornecimento de produtos e serviços pelo mesmo fornecedor, as notas 
apresentadas (produtos e serviços) deverão totalizar o valor da proposta vencedora. 
 
6.1.4 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela 
de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 
de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à licitante/contratada o destaque deste imposto no 
corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota 
zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob 
pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total 
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo 
erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

ficará com o pagamento pendente até que a licitante/contratada providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao Município contratante  
 
6.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade 
requisitante e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente 
por ocasião da habilitação.  
 
6.2.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: MUNICÍPIO DE 
MEDEIROS NETO - BA, CNPJ: 13.761.713/0001-10 localizada no endereço Rodovia Medeiros 
Neto x Itamaraju, Km 01, Lote 14, Centro, Medeiros Neto/BA – CEP: 45.980-000.  
 
6.3. O FORNECEDOR deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do 
mesmo, para a Secretaria de Administração E-mail: prefeiturafinancasmn@gmail.com   
 
6.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o FORNECEDOR 
  
CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES  
 
7.1. Cabe ao Município:  
 
7.1.1. A definição do objeto desta Licitação;  
 
7.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 
  
7.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
 
  
7.1.4. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à 
fiscalização da execução do contrato;  
 
7.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
7.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
7.1.7. Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Edital, Termo 
de Referência e na presente Ata de Registro de Preços; 
  
7.1.8. Promover, através do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da 
Administração; 
  
7.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 
solicitados pela Contratada; 
  
7.1.10. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o serviço contratado ou entrega dos bens solicitados;  
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7.1.11. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas, bem como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do 
Contrato. 
  
7.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
  
7.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
 
7.1.14. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do 
art. 123, § único da Lei 14.133/2021. 
  
7.1.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (dias). 
  
7.1.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
7.2. Cabe ao FORNECEDOR:  
 
7.2.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Ata de Registro de 
Preço ou documento equivalente e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:  
 
7.2.2. Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, projetos e memorial descritivo, 
quando for o caso, e anexos do presente edital, bem como, exigir do Município, documento de 
autorização emitido pelo setor municipal competente, para a liberação dos materiais/serviços 
solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 
 
7.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
  
7.2.4. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste 
Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas;  
 
7.2.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
7.2.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
  
7.2.7. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de 
pedido de revisão de preços; 
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7.2.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
7.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
  
7.2.10. Quando requerido, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;   
 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;  
 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
7.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 
7.2.12. Ainda, o Fornecedor se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser 
vítimas seus profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados  
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 
dos serviços / aquisição dos bens, cabendo-lhe a restauração, substituição ou indenização, 
conforme o caso.  
 
7.2.13. Deverá o Fornecedor assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados durante a prestação do serviço / aquisição ou em 
conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do Município.  
 
7.2.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
7.2.15. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.  
 
7.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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7.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
 
7.2.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
 
7.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
7.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
7.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;  
 
7.2.22. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo 
licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade 
dos atos efetuados pela municipalidade. 
  
7.2.22.01. A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da 
contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado.  
 
CLAÚSULA OITAVA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
c) der causa à inexecução total do contrato;  
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 8.2. Serão 
aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  
 
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.2.4. Multa:  
 
8.2.4.1. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura da Ata de Registro de Preço, para o 
início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, 
as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  
 
i) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia de 
mora na assinatura da Ata de Registro de Preço ou atraso no início da execução dos serviços ou 
entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
ii) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no 
caso de inexecução parcial do contrato;  
 
iii) 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de inexecução 
total do contrato.  
 
8.2.4.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  
 
i) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade 
requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de 
serviços / requisição de materiais. 
  
ii) 13.6.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 
especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços 
ou entrega de materiais.  
 
8.2.4.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente 
Contratada: 
  
i) Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, 
fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
comunicação oficial. 
  
ii) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada 
ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preço não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
  
8.4. Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preço poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
  
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
.  
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente  
 
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
  
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
:  
a)a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
b)as peculiaridades do caso concreto;  
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
d)os danos que dela provierem para o Contratante;  
 
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
 



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante.  
 
CLÁUSULA NONA DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. O registro do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:  
 
9.1.1. Pela Administração, quando:  
a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de preços;  
 
b) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de preços;  
 
c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, 
por um dos motivos elencados no art. 137 e seus incisos da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
alterações posteriores;  
 
d) Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo 
mercado;  
 
9.1.2. Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado 
de cumprir as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao registro de preços.  
 
9.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo Órgão 
Gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.  
 
9.3. A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor, nos casos previstos no subitem 
9.1.1, efetuar-se-á por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento.  
 
9.4. No caso do fornecedor não puder ser cientificado de outra forma, a comunicação dar-se-á por 
publicação no jornal em que são publicados os atos oficiais do Município de Medeiros Neto/BA, 
considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5º (quinto) dia útil, contado da 
publicação.  
 
9.5. A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço 
não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços até a decisão final do 
Órgão Gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não 
aceitas as razões do pedido.  
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9.6. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição de 
bens ou prestação de serviços constantes do registro de preços.  
 
9.7. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades 
previstas no edital, caso não aceite as razões do pedido. 
  
9.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
 
9.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 
  
9.10. Os preços registrados poderão ser SUSPENSOS nos seguintes casos: 
  
a) Pela Administração, por meio de edital, quando por ela julgado que o fornecedor esteja 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao 
registro de preços ou, ainda, por interesse do Município, ressalvadas as contratações já levadas a 
efeito até a data de decisão; 
  
b) Pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar temporariamente 
impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao registro de preços, 
mediante requerimento formal e devidamente instruído.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
  
10.1.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
10.1.3.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
  
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
  
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
10.2.3. Indenizações e multas.  
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
 
11.1 As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações previstas 
na Lei Orçamentária do Exercício vigente: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA VIGÊNCIA  
 
12.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados da data de 
publicação no DOM (Diário Oficial dos Munícipios), podendo ser prorrogada de acordo com a Lei 
nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOS CASOS OMISSOS  
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA PUBLICAÇÃO  
 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca Medeiros Neto/BA para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente instrumento.  
 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assina a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.  
 
Medeiros Neto, XXXXX de XXXX de 2024.  
 
 
 

Adalberto Alves Pinto 
Prefeito Municipal Medeiros Neto 

 
 

 
FORNECEDOR 

CNPJ 
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ANEXO VII 
 
 

MODELO DE PROPOSTA FINACEIRA 
 
 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF XXXXXXXXXXXXX do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca 
EQUIPAMENTO  QUANT  MARCA  VALOR UNIT SUBTOTTAL 

    R$ 
    R$ 
    R$ 
    R$ 
    R$ 

TOTAL R$ 
 

 

1 DECLARAÇÕES: 

1.1. Preço: Nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes 

e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre os fornecimentos da presente licitação. 

1.2. Condições de Execução: Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data 

de abertura do certame. 

 

 

 

 

Medeiros Neto-BA, _____ de _______________ de 20 xx. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Razão Social / CNPJ 

Nome do representante legal 

Nº do RG do Representante Legal 
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
 

Contrato nº _____ / 20__ – 
Processo nº  
 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO, ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DA ___________________________E A (O) CONTRATADA 
________________________________________________, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE 
NELE SE DECLARA.  
 
 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO/BA, pessoa 
jurídica de direito público interno, por intermédio do(a) .................................... (órgão 
contratante), ...., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXX, com sede nesta Capital, na XXXX – 
CEP XXXX, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), portador da 
Matrícula Funcional nº (ou nomeado pelo ato/portaria n.) .........., doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo nº __________________ e em observância às disposições da Lei nº 14.133 
de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ____________, mediante as cláusulas 
e condições a seguir anunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n° 
___________________________ e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, o Decreto Municipal nº 097 de 
21 de novembro de 2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, E SERVIÇOS SOB DEMANDA DE 
INSTALAÇÃO E REMANEJAMENTO, DE APARELHOS ODONTOLÓGICO, COM 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO – BA, DE ACORDO COM 
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AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA DESTE EDITAL., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
2.2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
 

Quantidade de equipamentos odontológicos 
Instalados no PSF XXXXXX do  

Município de Medeiros Neto por quantidade e marca  
EQUIPAMENTO  QUANTIDADE  MARCA  

   

 
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Edital de Licitação; 
2.3.3. A Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
3.1. O prazo de vigência e de execução do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por um ou mais períodos, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos e 
demais requisitos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, contado a partir da sua 
publicação, devendo ser publicado na forma do art. 94, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
3.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
3.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
3.1.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
3.1.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 3.2. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado. 
3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
 
4.1. O valor total da contratação é de R$ ______________ (_____________________). 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada. 
5.1.1. A nota fiscal/ fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/ fatura corrigida. 
5.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento do 
objeto, conforme especificações exigidas na licitação. 
5.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
5.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 
5.4.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista. 
5.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será 
aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
5.6. O pagamento da manutenção preventiva será mensal e seu valor será um preço certo 
correspondente ao preço total mensal (somatório dos preços mensais) previsto na 
proposta de preços da Contratada, que poderá ser acrescido tanto do preço da 
manutenção corretiva, caso esta efetivamente seja executada, quanto do preço da 
desinstalação/instalação de equipamentos. 
5.7. O pagamento da manutenção corretiva será efetuado somente quando efetivamente 
forem os serviços executados e o preço a ser pago por serviço realizado em determinado 
equipamento englobará todas as correções que forem executadas durante o mês nesse 
equipamento e terá como base o valor constante da proposta de preços da Contratada, 
fazendo 50% do valor da manutenção preventiva.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do 
orçamento estimado, mediante aplicação do índice (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor-INPC). 
6.1.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura. 
6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
7.1. Os serviços solicitados pela Contratante deverão ser realizados na Sede, Distritos e 
Povoados nos endereços relacionados no item 2.2. 
 
7.2. QUANTO AO RECEBIMENTO 
 
7.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela contratante. 
7.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo 
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos do 
(ORGÃO), consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas: 
 
0206 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
020601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
0206020601.103021222060 - MAC - CEO - CENTRO DE ESPEC. ODONTOLÓGICAS 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 150010020000 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 
0206 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
020601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
0206020601.103011232077 - GESTÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE - PAB FIXO 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 
0206 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
020601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
0206020601.103011232080 - PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (SF) - ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 150010020000 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160000000000 

 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, ficando, ainda, obrigada a:  
10.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento; 
10.3. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de até 72 (setenta e duas horas) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que 
incidam ou venha a incidir sobre a execução contratual, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual; 
10.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
10.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
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aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
10.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
10.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
10.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
10.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.24. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 
10.25. A Contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos 
de proteção individuais (EPI’s), ferramentas e mão de obra especializada e necessária 
para a execução dos serviços. 
10.26. Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais de consumo 
necessário à execução dos serviços, tais como; materiais, de lubrificação, estopas, soldas, 
espumas para vedação, produtos de pinturas, nitrogênio, oxigênio, acetileno etc. 
10.27. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação 
dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e 
demais tratativas resguardando os dados utilizados. 
10.27. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da 
Lei Geral de Proteção de dados – LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e 
documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços 
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prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de 
informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, 
imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
11.1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras 
previstas no Edital de licitação e legislação pertinente: 
11.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Fornecimento, Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente. 
11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em 
conformidade com o Edital e seus anexos. 
11.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de 
Referência; 
11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 
11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, no Decreto Municipal nº 
097/2022 e neste Contrato; 
11.9. Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
11.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
11.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico 
financeiro feitos. 
11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
11.14. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE 
com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas 
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hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018. 
11.15. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos 
titulares pessoas naturais vinculados à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer 
responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico 
e destacado por termo de compromisso e/ ou nas hipóteses previstas nos inciso II a X do 
art. 7º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
11.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
11.17. O pagamento da manutenção preventiva será mensal e seu valor será um preço 
certo correspondente ao preço total mensal (somatório dos preços mensais) previsto na 
proposta de preços da Contratada, que poderá ser acrescido tanto do preço da 
manutenção corretiva, caso esta efetivamente seja executada, quanto do preço da 
desinstalação/instalação de equipamentos. 
11.18. O pagamento da manutenção corretiva será efetuado somente quando 
efetivamente forem os serviços executados e o preço a ser pago por serviço realizado em 
determinado equipamento englobará todas as correções que forem executadas durante o 
mês nesse equipamento e terá como base o valor constante da proposta de preços da 
Contratada, fazendo 50% do valor da manutenção preventiva. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO: 
 
12.1. Manutenção Preventiva. 
12.1.1. A assistência técnica preventiva consistirá em procedimentos de manutenção 
visando prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos, a conservação e o perfeito 
funcionamento dos equipamentos, bem como recomendar ao Contratante eventuais 
providências, sob o seu controle, que possam estar e/ou vir interferir no desempenho do 
mesmo. 
12.1.2. Todos os serviços deverão ser executados de segunda à sexta-feira, no horário de 
08:00 às 17:00 horas. 
12.1.3. A manutenção preventiva deverá ser feita independente de ter havido 
manutenção corretiva no período, devendo ser emitido relatório e atendimento específico 
para cada tipo de manutenção, conforme necessidade. 
12.1.4. A Contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, 
equipamentos de proteção individuais (EPI’s), ferramentas e mão de obra especializada e 
necessária para a execução dos serviços. 
12.1.5. Será de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais de consumo 
necessário à execução dos serviços, tais como; materiais, de lubrificação, estopas, soldas, 
espumas para vedação, produtos de pinturas, nitrogênio, oxigênio, acetileno etc. 
12.1.6. PEÇAS 
- O fornecimento de peças originais, genuínas ou legítimas e acessórios para a manutenção 
corretiva será de 100% (COBERTURA TOTAL), COM GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES; 
- As peças originais utilizadas serão fornecidas pela Contratada de acordo com as 
especificações técnicas do equipamento, sem ônus para a Contratante. 
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12.1.7. Constarão da manutenção preventiva e ao perfeito funcionamento dos 
equipamentos já elencados no item 2.2, TR e ETP. 
 
12.2. Manutenção Corretiva. 
12.2.1. Serviço de reparos para eliminar defeitos ocorridos sob condições de utilização 
adequadas dos equipamentos, bem como, testes e ajustes, inclusive testes de segurança 
elétrica, após reparos para garantir o perfeito funcionamento dos mesmos. 
12.2.2. Em vistas de manutenção e controle durante as quais se providenciarem a 
manutenção dos equipamentos e eliminação de eventuais defeitos. 
12.2.3. Na implementação da rotina de manutenção adotando recursos de manutenção 
preventiva e corretiva de modo a permitir o planejamento, controle e avaliação das 
atividades desenvolvidas no decorrer do contrato. 
12.2.4. Atender dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas aos chamados para 
conserto eventuais que se façam necessários. 
12.2.5. Executar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
12.2.6. A Contratada deverá dispor de estoque de reposição de peça, para o imediato 
fornecimento, afim de atender os prazos estabelecidos. 
12.2.7. O fornecimento de peças e acessórios necessários para manutenção corretiva 
ocorrerá por conta da contratada. 
12.2.8. A Contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos 
de proteção individuais (EPI’s), ferramentas e mão de obra especializada e necessária 
para a execução dos serviços corretivos. 
12.2.9. Toda e qualquer manutenção que ocasione quebra e alvenaria, forro, piso, 
revestimento, demais itens de acabamento, tendo acontecido por dolo, imperícia ou 
negligência da Contratada, deverão ser recompostos, conforme padrão existente, sem 
ônus para a Contratante. 
12.2.10. A Contratada, no que se refere à manutenção corretiva, deverá reparar todo e 
qualquer defeito que venha a ocorrer durante a vigência do Contrato. 
12.3. Instalação/Desinstalação de Equipamentos Odontológicos. 
12.3.1. A instalação consiste na fixação, montagem, instalação elétrica, hidráulica, 
pneumática e funcional dos equipamentos novos ou remanejados, deixando-os pronto 
para uso imediato. Para fim de instalação serão considerados os equipamentos que 
compõe uma sala de odontologia. 
12.3.2. A desinstalação consiste na desmontagem, remoção, isolamento hidráulico, 
pneumático e elétrico dos terminais aonde o equipamento se encontrava devido à 
substituição do mesmo ou troca por novo equipamento. Para fim de desinstalação serão 
considerados os equipamentos que compõe uma sala de odontologia. 
12.3.3. Os materiais de consumo tais como: parafusos, o’rings, mangueiras, vedantes, fitas 
adesivas, gases de purga, fios de circuitos elétricos, óleos lubrificantes, fios de solda, 
porcas, canos, braçadeiras, conduítes, entre outros de uso corriqueiro, indispensáveis 
para instalação/desinstalação dos equipamentos, deverão estar inclusos no valor 
ofertado, não acarretando ônus adicional à Contratante. 
12.3.4. A desinstalação e instalação de equipamentos odontológicos será efetuada sempre 
que houver implantação de novos serviços e/ou mudança de local de equipamento em 
uso para outro local por necessidade do serviço. Estes serviços eventuais serão realizados 
mediante chamado técnico. 
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12.3.5. A CONTRATADA deverá ser responsável pelo transporte/locomoção dos 
equipamentos que tenham a necessidade de ser instalados ou desinstalados nos serviços 
de saúde da Secretaria Municipal da Saúde de Medeiros Neto/Ba. A CONTRATANTE 
deverá ser responsável pelo acondicionamento dos equipamentos desinstalados 
enquanto aguarda a reinstalação. 
12.3.6. Realizar a montagem e instalação de qualquer item que tenha chegado novo após 
a realização do balanço dos equipamentos e que não estejam inclusos na relação dos 
equipamentos (item 8.3.9), desde que sejam do mesmo seguimento (espécie) dos 
aparelhos lá listados, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa extra ao valor mensal 
ora contratado. 
12.3.7. Realizar a desmontagem de qualquer item que tenha chegado novo após a 
realização do balanço dos equipamentos que não esteja incluso na relação dos 
equipamentos dos aparelhos lá listados, sem nenhum aumento, acréscimo ou despesa 
extra ao valor mensal ora contratado. 
12.3.8. Nos serviços de remanejamento, após a reinstalação dos equipamentos, deverá 
ser feita a conferência de partes, peças, materiais, acessórios e outros, realização de testes 
de funcionamento, dentre outros que coloquem e atestem o funcionamento do bem com 
eficiência. 
 
12.4. EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
12.4.1. Deverão ser prestados todos os serviços de assistência e suporte técnico em 
caráter corretivo nos equipamentos através de um corpo especializado e com a utilização 
de ferramentas apropriadas, de acordo com as recomendações do fabricante, de modo a 
garantir a conservação e o perfeito funcionamento dos mesmos. 
12.4.2. O contratante indicará um servidor da área de manutenção e segurança que ficará 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo a Contratada 
emitir, para toda intervenção local, um relatório detalhado, em impresso próprio, no qual 
constarão as ocorrências verificadas, devendo ser o assinado pelos representantes das 
partes, ficando uma via aos cuidados do servidor designado pelo Contratante. 
12.4.3. Deverão ser emitidos, mensalmente, relatórios de manutenção preventiva, 
separadamente dos relatórios de manutenção corretiva. 
12.4.4. Qualquer serviço que caracteriza conserto, a contratada deverá deixar um 
aparelho em reposição, enquanto o conserto é realizado. 
12.4.5. As visitas do técnico serão executadas mediante uma Ordem de Serviço (OS) 
emitida pela Contratada, informando quais medidas deverão ser adotadas durante a 
mesma. Esta Ordem de Serviço (OS) deverá retornar à Contratada com a assinatura do 
Contratante com o descritivo do serviço realizado. 
12.4.6. A sucatagem dos materiais substituídos será de responsabilidade da Contratante. 
12.4.7. As unidades não fornecerão refeições (desjejum, lanches, almoço nem jantar) para 
os empregados da CONTRATADA. 
12.4.8. A CONTRATADA deverá cumprir, obrigatoriamente, as normas vigentes de 
segurança e medicina do trabalho, inclusive quanto ao percentual de insalubridade. 
12.4.9. Os quantitativos indicados no item 8.1.2 e 8.3.9 são estimativas, podendo haver 
acréscimo das quantidades de cada item, como os novos equipamentos adquiridos 
durante a duração do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um gestor especialmente 
designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
15.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
15.1.2.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
15.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
15.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
15.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no 
§4º do art. 156 da Lei 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
quando praticadas as condutas descritas no §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
15.2.4. Multa de: 
15.2.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
15.2.4.1.1.der causa à inexecução parcial do contrato; 
15.2.4.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
15.2.4.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
15.2.4.1.4. entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina. 
15.2.4.2. 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 
adjudicado, para aquele que: 
15.2.4.2.1. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
15.2.4.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



PODER EXECUTIVO  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO  
CNPJ 13.786.520/0001-13 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________ 

Avenida Oscar Cardoso, 135, Centro, Medeiros Neto, Estado da Bahia – CEP.:45.960-000 

15.2.4.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor 
de referência para a licitação, para aquele que: 
15.2.4.3.1 der causa à inexecução total do contrato; 
15.2.4.3.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
15.2.4.3.3. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.2.4.3.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.2.4.3.5 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.2.4.3.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2.4.4. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso 
na entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove 
por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos 
impostos destacados no documentos fiscal. 
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
15.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 
15.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.2.3. Indenizações e multas. 
15.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
15.4. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém 
vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da NLL. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUÇÃO 
17.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
17.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
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17.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
17.2.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
17.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
17.2.5. “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao 
presente contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário 
e decisão motivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
19.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP 
- Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, 
caput, 94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação 
no Diário Oficial do Município – DOM. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 
questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força 
maior ou omissos. 
20.1.1. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá 
atribuir a uma comissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar 
os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 
20.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional 
concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse 
público, não seja interpretado como regra contratual. 
20.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução 
do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de 
imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa. 
20.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer 
uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão 
íntegras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO 
 
21.1. Fica eleito o Foro do Município de Medeiros Neto do Estado da Bahia, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser 
resolvidas na esfera administrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos moldes do 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Local e data 
 

  
CONTRATANTE 

(Nome do representante) 
 
 

CONTRATADO(A) 
(Nome do representante) 

 
 

 
Testemunhas: 
 
(nome da testemunha1)                                                        (nome da testemunha2) 
RG:                                                                                                 RG: 
CPF:                                                                                               CPF: 


